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Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda; 23346.001541.2023-44

1. Definição do objeto

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Eventual Aquisição Futura de Produtos Agroindústria e Gênero de Alimentação, nos termos da tabela abaixo, 
conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.                      

Item CATMAT Descrição Unidade Qdade
Valor 
unit.

Valor total

01 236206

Emulsificante de gordura.
Agente estabilizante para produtos
cárneos em geral. Tripolifosfato de
sódio INSsr1I.
Apresentação: pct com 250 g.

Pacote Com 
250g

80 R$ 24,10 R$ 1.928,00

02 438774

Latão para leite Vasilhame para
transporte de leite com capacidade
para 20 (vinte) litros, confeccionado
em polietileno de alta densidade, na
cor PRETA com fundo em plástico
duro, com tampa de rosquear e
hermética.
Peso aproximado com a tampa 2,0 kg.

Unidade 15
R$ 

104,69
R$ 1.570,35

03 237114

Mistura antioxidante para produtos
cárneos cozidos Para uso prossional.
Composição: açúcar, sal (18%),
antioxidantes Isoascorbato de sódio
INS316 e Ácido ascórbico INS300 e
Acidulante ácido cítrico INS330.

Embalagem 
Com 250 G

60 R$ 40,27 R$ 2.416,20
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Apresentação: pacote com 250 g
Referência: Antioxidante R/S 250.

04 233873

Mistura para presunto Mistura
preparada para embutidos cárneos –
sal (74,6%), açúcar, especiarias,
aromas naturais, estabilizante
INS452i, antioxidante INS 316,
conservadores INS 250 (1,7%) e INS
251 (0,2%). Validade de 01 ano.
Máximo de 2 meses de fabricação.
Apresentação: pacote de 1,010 kg.

Embalagem 
Com 1kg

80 R$ 34,90 R$ 2.792,00

05 233873

Mistura para salame Mistura
preparada para embutidos cárneos –
sal (59,7%), açúcar, especiarias,
aromas naturais, estabilizante
INS452i, antioxidante INS 316,
conservadores INS 250 e INS 251.
Validade de 01 ano. Máximo de 2
meses de fabricação. Apresentação:
pacote de 1,010 kg.

Embalagem 
Com 1kg

70 R$ 34,90 R$ 2.443,00

06 482881

Com sabor Realçador de sabor para
produtos cárneos Composição: sal
(77,5%), Realçador de sabor
glutamato monossódico INS621,
proteína vegetal hidrolisada e açúcar.
Apresentação: pacote com 500 g.

Embalagem 
Com 500 
Gramas

50 R$ 20,19 R$ 1.009,50

07 455495

Mistura para salsicha Mistura
preparada para embutidos cárneos –
contendo sal (70%), açúcar,
aromatizantes, antioxidante INS 316,
conservador INS e estabilizante
INS451i. Validade de 01 ano. Máximo
de 2 meses de fabricação.
Apresentação: pacote de 1,0 kg.

Embalagem 
Com 1,0kg

30 R$ 26,21 R$ 786,30

08 427816

Coco ralado médio natural, sem
açúcar.
Validade de 01 ano.
Apresentação: pacote com 1 kg

Embalagem 
Com 1 Kg

50 R$ 29,90 R$ 1.495,00

09 281590

Coalho líquido com poder coagulante
1:10.000 para produção de queijos,
com registro no Ministério da
Agricultura SIF/DIPOA, data de
fabricação no máximo de 20 dias.

Embalagem 
1000 Ml

50 R$ 57,72 R$ 2.886,00
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10 236604
Sal de cura para produtos frescais
Mistura de conservadores para
produtos cárneos, contendo sal (93%)
e conservador nitrito de sódio INS250
(7%). Apresentação: Pacote com 1 kg.

Embalagem 
Com 1,0kg

10 R$ 30,00 R$ 300,00

11 236604

Sal de cura para produtos cozidos
Mistura de conservadores pra
produtos cárneos, contendo sal (90%)
e conservador nitrito de sódio INS250
(6%) e nitrato de sódio INS251 (4%).
Apresentação: Pacote com 1 kg.

 

Embalagem 
Com 1,0kg

10 R$ 22,62 R$ 226,20

12 474065

Tripa suína os LONGOS, acima de 4
(quatro) metros, calibrada 26/28 mm,
para acondicionamento de linguiça,
com certicado do Serviço de Inspeção
Federal (SIF).
Apresentação: maço com 1 kg ou 90
metros.

Maço Com 
1 Kg Ou 90 

Metros
100 R$ 98,00 R$ 9.800,00

13 447546

Tripa articial para mortadela Tripa
termoplástica resistente e
impermeável, modicado com
poliamida, para produção de
mortadelas. Calibre 80 mm. Cor
vermelha.
Apresentação:Rolo de 5 metros.

Rolo Com 
5,0 Metros

30 R$ 23,00 R$ 690,00

14 463879

Cebolinha verde desidratada em
plástico atóxico, hermeticamente
vedado. Apresentação: pacote com
200 g.

Embalagem
Com 200g

10 R$ 6,00 R$ 60,00

15 443454

Álcool em gel – 70° Com ação
antisséptica, para ser usado como
complemento na higienização de mãos
em indústria de alimentos.
Apresentação: frasco de 1000 ml com
bico dosador.

Embalagem 
Com 1,0 Litro

40 R$ 12,22 R$ 488,80

16 315178
Barbante Barbante em algodão
espessura ordem 10 Apresentação:
rolo com 1Kg.

Rolo Com 
1,0 Kg

10 R$ 34,05 R$ 340,50

17 463127

Detergente desincrustante alcalino
Produto de uso profissional para
limpeza de gordura carbonizada em
fogões, chapas. Compativel com uso
em aço inoxidável. Produto deve 10 R$ 1.021,60
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possuir registro no Ministério da Saúde
/ANVISA. Validade de 01 ano.
Apresentação: Galão de 5 L.
Referência: Mister Max 1 (Ingleza).

Galão 
Com 5 
Litros

R$ 
102,16

18 454957

Esponja para limpeza Esponja de fibra
para limpeza leve. 102 x 260 mm.
Limpeza de superficies em inox,
vidros, etc. Composição: bra sintética
com material levemente abrasivo. Cor
branca.
Apresentação: pacote com 10
unidades.

Pacote Com 
10 Unidades

40 R$ 22,99 R$ 919,60

19 380189

Fibraço Esponja braço composta por
bra sintética com mineral abrasivo.
Medidas: 12,5 x 12,5 x 2,4cm.
Apresentação: pacote com 5 unidades.
Referência: 3M.

Pacote Com 
5 Unidades

50 R$ 11,00 R$ 550,00

20 431290

Faca 8” para desossa Lâmina aço
inoxidável com dureza entre 54 e 57
HRc, cabo polipropileno com proteção
antibacteriana, lâmina de 6 polegadas
com fio duradouro, aplicação desossa
realizada em frigorífico.

Unidade 20 R$ 69,00 R$ 1.380,00

21 457483

Lança chamas lança-chamas com
canopla em PVC – alta resistência,
duas válvulas de regulagem, uso com
botijão de gás, haste com tubulação
galvanizada curvo e comprimento de
85cm. Manqueira com
aproximadamente 2 metros de
comprimento.

Unidade 05 R$ 80,25 R$ 401,25

22 383406
Luva nitrílica descartável Cor azul.
Sem pó. Sem látex. Sem proteína.
Tamanho G. Caixa com 100 unidades.

Caixa Com 
100 

Unidades
60 R$ 28,23 R$ 1.693,80

23 264544

Pedra para aar facas Fabricada em
material abrasivo, dupla granulação
(lado para desbaste 120 e lado para
acabamento 320), medindo 20x5x2,
5cm Uso para aação de ferramentas
cortantes, formões e cutelaria em
geral. Referência: Starret.

Unidade 15 R$ 45,00 R$ 675,00
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24 407136 Chaira Afiador de facas em aço
inoxidável, com estrias. Comprimento
14 polegadas, cabo em polietileno e
argola. Referência: Mundial

Unidade 06
R$ 

107,36
R$ 644,16

25 421697
Vassoura Piaçava N°05 com cabo de
madeira de 120 cm largura da base:
34 cm; altura das cerdas: 14cm.

Unidade 30 R$ 32,28 R$ 968,40

26 472873

Sabonete líquido Sabonete Líquido
NEUTRO, incolor, antisséptico, para
assepsia de mãos, bactericida e
extrema suavidade para as mãos,
especialmente desenvolvido para
utilização em ambientes
manipuladores ou fabricantes de
alimentos – Restaurante e
agroindústria. Princípio ativo: Triclosan
0,5%. Produto registrado no Ministério
da saúde.
Apresentação: galão com 5 litros.

Galão Com 
5 Litros

50 R$ 39,90 R$ 1.995,00

27 373292

Sacos para lixo reforçado com
capacidade de 40 litros, confeccionado
em polietileno preto e micragem
mínima 0,13.
Apresentação: pacote com 100
unidades.

 

Pacote Com 
100 

Unidades

15 R$ 71,55 R$ 1.073,25

28 462201

Saco plástico transparente medindo 20
x 30 para fechamento a vácuo, com
espessura de 16 micras com solda nas
laterais para acondicionamento de
alimentos (queijos), encaminhar junto
autorização de uso de produto em
indústria alimenticia. Material: PEBD
/Nylon poli.
Apresentação: Pacote com 1000
unidades.

Pacote Com 
1.000 

Unidades
30

R$ 
414,68

R$ 12.440,40

29 375317

Saco plástico transparente medindo 25
x 35 para fechamento a vácuo, com
espessura de 16 micras com solda nas
laterais para acondicionamento de
alimentos (queijos), encaminhar junto
autorização de uso de produto em
indústria alimenticia. Material: PEBD
/Nylon poli.
Apresentação: Pacote com 1000
unidades. Referência.

Pacote Com 
1.000 Unid.

10
R$ 

650,00
R$ 6.500,00
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30 244273

Sanitizante a base de quaternário de
amônio Produto de uso prossional
para sanitização por pulverização de
pisos, utensílios e superficies em
indústrias alimenticias em geral.
Produto a base de cloreto de alquil
dimetil benzil amônio 5%. Ph de 6,0 –
8,0. Compativel com aço inoxidável,
odor característico. Diluição de 0,75 a
3%. Produto deve possuir registro no
Ministério da Saúde/ANVISA. Validade
de 01 ano.
Apresentação: Galão de 5 L.
Referência: Sparquat (Spartan).

Galão Com 
5,0 Litros

10
R$ 

149,90
R$ 1.499,00

31 464158

Termolactodensímetro
Com certificado de calibração. Escala:
15/40; divisão: 0,5g/ml; comprimento :
300 mm; enchimento : álcool; limite de
erro +- 1° C.

Unidade 04
R$ 

172,50
R$ 690,00

32 279329

Fósforo Palitos de fósforo em caixinha
de madeira pequena, com lixa
tradicional. Especicações: - Palito
comum; - maço contendo 10 caixas
com 40 palitos. Dimensões: -5 x 4 x 2
cm (Comprimento x Largura x Altura);

Unidade 20 R$ 7,00 R$ 140,00

33 249819

Torneira de pedal com suporte
Torneira de pedal permite o
acionamento da torneira de pia por
pedal, evitando desta forma a
contaminação cruzada. O suporte
permite a utilização do produto sem a
necessidade de furar o chão. Produto
acompanha duas conexões de ½”x ½”.
Utilizada em hospitais, clínicas,
restaurante e empresas de alimentos.
Com economia de até 70% de água.
Produto mecânico feito em plástico
poliacetal. Não utiliza energia elétrica,
é resistente à ambientes úmidos e
possui grande durabilidade.

Unidade 10
R$ 

300,00
R$ 3.000,00

34 476049
Anel de vedação Anel de vedação
para ensacadeira 8 Kg 5 mm de
largura x 18 cm de diâmetro.

Unidade 06 R$ 40,74 R$ 244,44

Mangueira vapor Mangueira a vapor
atóxica para frigoríco, reforço com
trança de o têxtil sintético. Cobertura
composto elaborado com borracha
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35 251602

sintética NBR resistente a óleo, graxa
e intempéries. Cor branca/lisa
Temperatura: 13° a 148° C. Diâmetro
interno ¾ de polegadas/19mm.
Aplicação: projetadas para uso e
serviços de vapor em frigorícos,
laticínios e outros locais que exigem a
necessidade de mangueiras com
cobertura branca por exigências
sanitárias.
Unidade de fornecimento: metros.

Metro 50 R$ 60,00 R$ 3.000,00

36 462225

Cultura de bactérias para queijos de
massa lada Cultura de bactérias
lácteas termólas, composta por
Lactobacillus helveticus e
Streptococcus thermophilus, liolizada
concentrada para inoculação direta,
com alta atividade, utilizada na
produção de queijo mussarela,
inoculação direta, envelope com 50
unidades para 500 litros de leite, data
de fabricação no máximo de 20 dias,
encaminhar junto autorização de uso
de produto em indústria alimenticia,
produto registrado no Ministério da
Agricultura. Prazo de validade de no
mínimo 18 meses.
Apresentação: embalagem com 10g
Ex.: CHR FD-DVS TCC-20.

 

Embalagem 
Com 10,0 
Gramas

80 R$ 75,00 R$ 6.000,00

37 463157

Detergente Líquido Neutro Produto de
uso industrial indicado para limpar
pisos, paredes, para uso em indústrias
de alimentos em geral. Indicado para
limpeza de qualquer tipo de superficie
lavável, removendo facilmente
sujidades gordurosas. Alta
espumação. 100% biodegradável. Não
inamável, sem essência e corante.
Diluição até 5%. Produto deve possuir
registro no Ministério da Saúde
/ANVISA.
Apresentação em embalagem de 5
Litro.

Embalagem 
Com 5,0 Litro

150 R$ 34,69 R$ 5.203,50

38 343299
Hipoclorito de Sódio de 10 % a 12%
Solução aquosa alcalina.
Apresentação: Bombona de 50 kg.

Bombona 
50kg

15
R$ 

252,00
R$ 3.780,00

39 466465
Mangueira transparente para leite.
Mangueira Sucção Atóxica Alimenticia
1.1/4 Pol.

Metro 50 R$ 40,00 R$ 2.000,00
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40 291494

Saco para polpa Saco reforçado,
transparente, virgem, mínimo 18
micras de primeira qualidade medindo
80cm de altura x 60 cm de largura
para embalagem de polpa de frutas. O
material tem que ser inodoro. Produto
usado para armazenar polpa de frutas,
carnes, produtos de origem vegetal e
outros. Apresentação: Embalagem
com 200 unidades.

Embalagem 
Com 200 
Unidades

30
R$ 

300,00
R$ 9.000,00

41 346030
Soda Cáustica Em escamas brancas.
Concentração 99%, com laudo
técnico. Apresentação: kg

Quilograma 500 R$ 18,10 R$ 9.050,00

42 464524

Preparado polpa salada de frutas
Preparado de Polpa de frutas sabor
Salada de Fruta, (banana, mamão e
maçã). Aplicação Iogurtes, bebidas
lácteas e bebidas em geral.
Acompanha produto cha técnica
completa. Poderá ser fornecido em
embalagem de 1 kg.

Embalagem 
Com 1,0kg

200 R$ 15,00 R$ 3.000,00

43 477254

Termômetro - tipo espeto digital de
haste pontiaguda, à prova d'água –
aplicação carne. Display de Cristal
Líquido (LCD). Escala: -50 ~ 200°C /
-58 ~ 392°F.
- Precisão: ±0,5°C de -10 ~ 100ºC / ±0,
9ºF de 14 ~ 212ºF ±1,5ºC / ±2,7ºF
Para as demais escalas. Resolução:
0,1°. Atualização: 1 segundo. Tempo
de resposta: 8 segundos de 25 ~
100ºC. Índice de proteção: IP67
(Protegido contra poeira e água)
Alimentação: 1 bateria de 3V CR 2032.
Duração da bateria: Cerca de 5.700
horas de operação Continua.
Dimensões do display: 18 x 9mm.
Dimensões da sonda: 2,5 x 125mm
- Dimensões do instrumento: 41(E) x
17(D) x 182(L)mm (incluindo protetor
de haste)
- Temperatura ambiental: 0 a 50°C /
32 a 122°F. - Fabricado conforme as
normas:
EN-61000-6-3 2007+A1: 2011,
EN-61000-6-1 2007 (EN-61000-4-2:
2009, EN-61000-4-3: 2006+ A1:
2008+A2:2010)
Acessórios Fornecidos:

Unidade 5
R$ 

130,00
R$ 650,00
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- 1 bateria de 3V CR 2032; - Protetor
da haste para uso em bolso; Manual
de instruções
- Certificado de Calibração; - Estojo
para transporte mod. ES-01; - Peso:
22g, Ref.: Instrutherm TE 400

44 319634

Fita hot stamping - para datador
automático, com larguras de 35 mm.
Comprimento de 122 metros na cor
preta.

Unidade 05 R$ 36,70 R$ 183,50

45 445750

Embalagem para café goumet
sanfonada e valvulada, com medidas
de 10x29cm para café torrado e
moído, composição de poliester +
metalização + PE, fechamento com
solda simplex, capacidade de 500
gramas, cor prata. Apresentação:
1.000 unidades

Milheiro 15
R$ 

950,00
R$ 14.250,00

46 606230

Rótulos (retangular) em papel adesivo
de alta qualidade. Impressão em O-
Set 4x0 e plasticado. Com meio corte.
Na medida 10,50 x 5,8 cm (medida de
acabamento). Os diversos modelos
serão fornecidos pelo instituto. OBS.:
Os pedidos serão feitos de acordo
com a necessidade do órgão, sendo
que poderão variar na quantidade
empenhada de cada produto. Os
produtos são: Mel silvestre; bacon;
costela defumada; lombo defumado;
salaminho. Apresentação: 1.000
unidades

 

 

 

 

 

Milheiro

 

 

 

 

 

15

R$ 
539,00

R$ 8.085,00

47 471912

Rótulos (redondo) em papel adesivo
de alta qualidade. Impressão em O-
Set 4x0 e plasticado. Com meio corte.
Na medida 9cm de diâmetro (medida
de acabamento). Os diversos modelos
serão fornecidos pelo instituto. OBS.:
Os pedidos serão feitos de acordo
com a necessidade do órgão, sendo
que poderão variar a quantidade
empenhada de cada produto. Os
produtos são: Queijo Minas Frescal;
Queijo Minas Padrão; queijo
Mussarela; Queijo Ricota .
Apresentação: 1.000 unidades

Milheiro 15
R$ 

548,00
R$ 8.220,00
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48 606231

Rótulos (retangular) em papel adesivo
de alta qualidade. Impressão em O-
Set 4x0 e plastificado. Com meio
corte. Na medida 13cm x 8cm
(medidas de acabamento). Os
diversos modelos serão fornecidos
pelo instituto. OBS.: Os pedidos serão
feitos de acordo com a necessidade
do órgão, sendo que poderão variar na
quantidade impressa de cada produto.
Os produtos são: Doce de leite com
ameixa; doce de leite com coco; doce
de leite com maracujá; doce de leite
com chocolate; doce de leite misto
com chocolate; doce leite pastoso;
iogurte com ameixa; iogurte de coco;
iogurte de mel; iogurte de morango;
iogurte natural; iogurte de pêssego;
iogurte salada de frutas; doce de
banana; linguiça suína pura;
mortadela. Apresentação: 1.000
unidades

Milheiro 20

R$ 
561,00

R$ 11.220,00

49 606231

Rótulos café - Rótulos (retangular) em
papel adesivo de alta qualidade.
Impressão em O-Set 4x0 e
plastificado. Com meio corte. Na
medida 8,7cm x 15,8cm (medidas de
acabamento). Os diversos modelos
serão fornecidos pelo instituto. OBS.:
Os pedidos serão feitos de acordo
com a necessidade do órgão, sendo
que poderão variar na quantidade
impressa de cada produto. Os
produtos são:

Café torrado em grãos; café torrado e
moído superior; café torrado e moído
tradicional. Apresentação: 1.000
unidades

Milheiro 20
R$ 

566,00
R$ 11.320,00

50 463372

Lámina Cutter - Lámina em aço inox
para Cutter 65 litros Mod. 97ct06- N°
de série C002 Faca de corte normal.
Referência: Ibrasmaq

Unidade 06
R$ 

600,00
R$ 3.600,00

Produto para tratamento de água de
caldeira XR 3.1 – 53 kg Caldeira com
produção de 700 kg/v/h – Regime de
funcionamento 8 horas. (dia) – 05 dias
(semana).
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51 485630 Dosagem preventiva para cada 8
horas de trabalho; 700 ml. Consumo
mensal aproximado: 14,00 litros.

Aplicação: através do dosador
eletrônico, fornecido pela empresa
ganhadora sem custo em regime de
comodato. Apresentação: galão com
53 kg

Galão Com 
53 Kg

15 R$ 
1.479,50

R$ 22.192,50

52 462825

Seleta de legumes, cozida com sal,
em conserva. 1ª qualidade. 
Composição: batata, cenoura, ervilha,
água, açúcar e sal. Lata ou pouch
com1,7kg

Embalagem 1200 R$ 35,73
R$

42.876,00

53 347150

Refrigerante, ingredientes: Água
gaseificada, açúcar, extrato de noz de
cola, cafeína, corante caramelo IV,
acidulante ins 338 e aroma natural,
embalagem com 2 (dois) litros.
OBS: ESSE PRODUTO SERÁ
ENTREGUE EM PEQUENAS

QUANTIDADES SEMANAIS.
Qualidade igual ou superior a coca-cola

Embalagem

De 2 Litros
300 R$ 11,99

R$

3.597,00

54 464002

BOMBOM DE CHOCOLATE COM
RECHEIO DE

CASTANHA DE CAJU E WAFFLE.
Composição: Açúcar, Gordura Vegetal
Hidrogenada, Farinha De Trigo
Enriquecida Com Ferro A Ácido Fólico,
Massa De Cacau, Gordura Vegetal,
Amendoim, Soro De Leite Em Pó,
Farinha De Soja, Gordura De
Manteiga Desidratada, Sal, Óleo
Vegetal, Cacau, Castanha De  Caju,
Emulsificantes: Lecitina De Soja E
Poliglicerol  Polirricinoleato, Fermento
Químico Bicarbonato De Sódio E
Aromatizante. Contém Glúten.

UNIDADE DE FORNECIMENTO:
pacotes com aproximadamente 1kg
contendo 50 unidades individuais de
21,5g cada.

Unidade 100 R$ 78,90
R$

7.890,00

55 463532

cacau em pó alcalino. Produto 100%
cacau sem adição de açúcar.

Validade mínima de 12 meses.
UNIDADE DE FORNECIMENTO:
pacotes de 500g

Pacote De

500g
500 R$ 77,66 R$38.830,00



UASG 158137 Termo de Referência 83/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

12 de 25

  Total R$ 279.015,25

 

1.2. Em caso de divergência entre as especificações do objeto ou as unidades de fornecimento descritas no sistema eletrônico e as 
especificações ou as unidades de fornecimento constantes neste termo, o licitante deverá considerar as deste instrumento, 
conforme planilha acima.

1.3. Os licitantes devem informar em suas propostas todas as características do material ofertado constantes na especificação 
detalhada da tabela acima.
 

1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 
2021.

1.5. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico 
Preliminar.
 

1.6. Trata-se de aquisição de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade pregão, em sua forma eletrônica.

1.7. A quantidade mínima a ser cotada pelos licitantes, para cada item, deverá ser a quantidade total descrita na tabela acima, 
tendo em vista que a oferta de proposta em menor quantidade é desvantajosa para a administração, pois prejudica a economia de 
escala pela qual podemos obter melhores preços com a oferta da quantidade total a ser adquirida.

1.8. A Instituição não está obrigada a firmar as contratações de todos os itens licitados ou de toda quantidade solicitada em cada 
item.
 

1.9. A Cotação de preços unitários e totais deve estar em moeda nacional, em algarismo e por extenso, com no máximo 02 casas 
decimais após a vírgula (ex. R$ 0,01), observando-se as especificações necessárias indicadas no Anexo I, presumindo-se estarem 
inclusos os encargos que incidem ou venham a incidir sobre o objeto licitado, incluindo todas as despesas que influam no custo, 
tais como: impostos, taxas, transportes, entrega no local, seguros, encargos fiscais e todos os ônus diretos.

2. Fundamentação da contratação

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2023, conforme informações disponíveis no
PNCP (https://pncp.gov.br/app/pca/10648539000105/2023).

3. Descrição da solução

 3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.
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4. Requisitos da contratação

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

Sustentabilidade:

4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os
requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis.

Subcontratação

4.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pois o arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 órgão
licitante não estará obrigado a contratar os materiais licitados, que serão adquiridos somente quando surgir a necessidade
e na quantidade demandada.
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5. Modelo de execução do objeto

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

5.1. A convocação para entrega do objeto será feita por meio de Ordem de Fornecimento;

5.2. O prazo de entrega será de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento;

5.3. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo
menos 24 (vinte e quatro) horas de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado,
ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.4. A entrega deverá ocorrer em dia útil, das 7h30 às 10h30 ou das 13h às 16h30, no Setor de Patrimônio;

5.4.1. Órgão Gerenciador: Localizado na Estrada de Muzambinho,   Km 35, S/N, Bairro Morro Preto,
Muzambinho - MG, CEP: 37.890-000;

 

5.5. O contratado deverá depositar o objeto no local a ser indicado pelo servidor responsável pelo recebimento provisório;

5.6. A entrega correrá totalmente às expensas do contratado, inclusive será de sua responsabilidade providenciar pessoal
e equipamentos necessários para descarga e colocação do material no local indicado pelo recebedor dos materiais;

5.7. No transporte até o local de entrega, os produtos deverão ser acondicionados adequadamente, de acordo com as
normas vigentes.

Análises de qualidade, compatibilidade e autenticidade

5.8. Sempre que a situação demonstrar conveniente, o contratante poderá encaminhar o material recebido ou solicitar
auxílio a agentes, entidades, institutos, órgãos competentes, etc., para análise de qualidade, compatibilidade,
autenticidade e outros que se fizerem necessários.
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5.9. Esse procedimento é excepcional e poderá ser adotado tanto na fase de análise para recebimento definitivo, quanto
para usufruir da garantia a ser assegurada pelo fornecedor ou pelo fabricante.

5.10. O tempo necessário para esse procedimento interrompe a contagem do prazo para análise do material, para fins de
Recebimento Definitivo.

5.11. Quando nessa análise forem constatadas falhas de responsabilidade do fornecedor, as despesas com esse
procedimento serão exclusivamente de sua responsabilidade, com prazo de dez dias úteis para pagamento, por meio de
GRU – Guia de Recolhimento da União ou diretamente àquele que efetuou a análise, a partir da comunicação formal do
contratante.

5.12. As responsabilidades do fornecedor por falha no fornecimento não cessam, mesmo que a análise seja feita após o
recebimento definitivo.

6. Modelo de gestão do contrato

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO

6.1. O instrumento de contrato será substituído pela nota de empenho de despesa, conforme art. 95, II da Lei 14.133
/2021, por se tratar de entrega imediata e integral da quantidade de cada pedido. Neste caso, aplica-se, no que couber, o
artigo 92 da referida lei.

6.1.1. A nota de empenho emitida implica no reconhecimento de que:

6.1.1.1. referida nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as
disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.1.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

6.1.1.3. a contratada reconhece que as hipóteses de extinção são aquelas previstas no artigo 137 da Lei
nº 14.133 /2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 138 e 139 da mesma Lei.

6.2. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas neste Termo e as
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. A execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo requisitante do material, sendo acompanhada
também pelo Setor de Almoxarifado.

6.5.1. Serão anotadas todas as ocorrências relacionadas à execução do objeto, com a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e
Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II);

6.5.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, será emitirá notificação para a correção da execução do
objeto, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III);

6.5.3. Serão tomadas providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins
de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).

7. Critérios de medição e pagamento

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
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Recebimento do Objeto

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta;

7.1.1. A prova do recebimento provisório é constituída pela assinatura de quem de direito no documento fiscal
ou documento equivalente;

7.2. O objeto deverá ser entregue pelo contratado, rigorosamente conforme especificações do Termo de Referência,
dentro do prazo estabelecido;

7.2.1. Não serão aceitos produtos que estejam em desacordo com as especificações ou que se apresentarem em
embalagens danificadas, hipótese em que os produtos serão devolvidos;

7.3. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em
desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de
10 (dez) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;

7.3.1. Neste caso, será lavrado Termo de Recusa, no qual se consignarão as desconformidades verificadas;

7.3.2. Havendo nova desconformidade, ficará caracterizada a inexecução contratual pelo fornecedor;

7.3.3. O contratante não se responsabilizará pela guarda de materiais recusados, por período superior àquele
fixado para substituição/complementação;

7.3.3.1. Após dez dias de atraso, contados da data fixada no subitem acima, sem que o material recusado
tenha sido retirado, será considerado abandono por parte do fornecedor, podendo a Administração dar-
lhes a destinação que julgar conveniente.

7.3.4. Os materiais recusados somente serão devolvidos mediante Termo de Recolhimento emitido pelo
fornecedor, autorizando para tanto quem venha retirá-los. Será dispensado o referido Termo de Recolhimento,
quando o material recusado for retirado por quem venha entregar os materiais que substituirão os primeiros,
salvo por manifestação contrária, formal, do fornecedor.

7.4. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e
consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.5. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75
da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 2 (dois) dias úteis.

7.6. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual
período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.7. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser
observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que
pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal
ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de
despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço
nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato;]

Liquidação

7.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de
liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa
SEGES/ME nº 77/2022.

7.10.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação,
no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do
art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.12. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça
a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao contratante;

7.13. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação
da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de
2021.

7.14. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação
exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.15. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O
prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à
existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o
recebimento de seus créditos.

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do
processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.19. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa,
conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022.

7.20. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o
termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice Nacional de Preços
ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção monetária.

Forma de pagamento

7.21. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados
pelo contratado.

7.22. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.23. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.23.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte,
quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.24. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não
sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento
ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
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Cessão de crédito

7.25. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os
procedimentos previstos na , conforme as regras Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020 deste
presente tópico.

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação
por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos
respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o
cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de
1992, tudo nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do
objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais
cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos
administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação
do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.29. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do
contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO,
sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo [MENOR PREÇO];

Exigências de habilitação

8.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.3. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins dePessoa física
identificação em todo o território nacional; 

8.4. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.5. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja Microempreendedor Individual - MEI
aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br

;/empreendedor

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social noindividual de responsabilidade limitada - EIRELI

Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento
comprobatório de seus administradores;

8.7. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou
estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de

.março de 2020



UASG 158137 Termo de Referência 83/2023

Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

19 de 25

8.8. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.9. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ouFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro
Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz

8.10. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamenteSociedade cooperativa
arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de
que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.11. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentosAgricultor familiar
definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do

.Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.12. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtorProdutor Rural
rural pessoa física, nos termos da  (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.13. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.14. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

8.15. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.16. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.17. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão
negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada
pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo
exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal
condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente,
na forma da lei.

8.22. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento
diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de
contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de
pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa

), ou de sociedade simples;Seges/ME nº 116, de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69,
);caput, inciso II

8.24.1. Na ausência do prazo de validade nessa certidão, será considerado o de doze meses.

8.25. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), comprovados
mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais
demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:
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I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo )/( Passivo Circulante + Passivo Não
Circulante);

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral
(LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo OU
patrimônio líquido mínimo de 10% [dez por cento] do valor total estimado da contratação.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e
poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao
último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art.
69, §6º)

8.29. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

8.30. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.30.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que
executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na
localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos  e arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei

;n. 5.764, de 1971

8.30.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos
cooperados indicados;

8.30.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do
serviço;

8.30.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.30.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o
contrato; e

8.30.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de
fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos
cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três últimas assembleias gerais
extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou
nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da
licitação;

8.30.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 279.015,25

9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 279.015,25 (duzentos e setenta e nove mil, quinze reais e vinte
, conforme custos unitários apostos na tabela do item 01.e cinco centavos)
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10. Adequação orçamentária

10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

10.1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da da emissão da Nota de Empenho.

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

11.1. São obrigações do Contratante:

11.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o edital e seus
anexos;

11.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

11.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,
para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

11.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

11.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à
dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

11.1.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma
e condições estabelecidos no edital e anexos;

11.1.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e no edital e seus anexos;

11.1.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

11.1.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de
nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

11.1.9.1. A Administração terá o prazo de dez dias, a contar da data do protocolo do requerimento para
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

11.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 dias.

11.1.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

12. Obrigações do Contratado

12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

12.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes no edital e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as
obrigações a seguir dispostas:

12.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
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12.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega,
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

12.1.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado neste termo, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

12.1.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

12.1.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF,
o contratado deverá entregar ao setor responsável, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

12.1.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais,
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade
ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;

12.1.7. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

12.1.8. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.1.9. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

12.1.10. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

12.1.11. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de
segurança do contratante;

13. Infrações e sanções administrativas

13. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços
públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

13.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
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i. quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que Advertência, não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do
subitem acima deste Termo, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da
Lei nº 14.133, de 2021);

iii. quando praticadas as condutas descritas nas Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, alíneas “e”,
“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Termo, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa: 

1. moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, até o limite de dez dias;

1.1. Após dez dias de atraso, sem que o objeto tenha sido entregue, ficará caracterizada a inexecução
contratual.

2. compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor do objeto vinculado à obrigação não cumprida,
no caso de inexecução total do objeto.

13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da
Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021);

13.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente
no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade
competente.

13.4.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar.

13.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos
de controle.

13.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão
apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente
definidos na referida Lei (art. 159).

13.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão
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patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório,
a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e
manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional
de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do
Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

13.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis
de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

13.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos
pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua
com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

14. Foro

14. FORO

14.1. Fica eleito o Foro da Subseção Judiciária de Pouso Alegre, MG – Justiça Federal para dirimir os litígios que
decorrerem da execução deste instrumento que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da
Lei nº 14.133/21.

15. Elaboração do Termo de Referência

ELABORAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA

15.1 O presente Termo de Referência foi elaborado pela Coordenação Geral de Produção e Setor de Refeitório,
Alimentação e Nutrição, auxiliado pelo “Setor de Compras, Contratos e Convênios”, estando em consonância com as
disposições legais e normativas aplicáveis e com o interesse e a conveniência da Administração, sendo submetido à
consideração e aprovação das autoridades competentes.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

LUIZ FERNANDO DE OLIVEIRA
Setor de Compras, Contratos e Convênios

 Assinou eletronicamente em 05/09/2023 às 14:40:49.

 

 

 

 

JULIANO FRANCISCO RANGEL
CGP

 Assinou eletronicamente em 06/09/2023 às 09:20:18.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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TATHIANA DAMITO BALDINI PALLOS
Setor de Refeitório, Alimentação e Nutrição

 Assinou eletronicamente em 05/09/2023 às 14:46:34.

 

 

 

 

ZELIA DIAS DE SOUZA
DAP

 Assinou eletronicamente em 06/09/2023 às 08:39:09.

 

 

 

 

RENATO APARECIDO DE SOUZA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/09/2023 às 08:42:59.
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